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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
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INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 193, DE 2 DE OUTUBRO DE
2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhes confere o item V do
art. 22, do anexo I ao Decreto No- 6.099, de 26 de abril de 2007, que
aprova a Estrutura Regimental do IBAMA;

Considerando o disposto no Decreto No- 5.583, de 16 de
novembro de 2005, que autoriza o Ibama a estabelecer normas para a
gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros de que trata o § 6º,
do art. 27, da Lei No- 10.683, de 28 de maio de 2003;

Considerando o Decreto-Lei No- 221, de 28 de fevereiro de
1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca e a Lei 7.679,
de 23 de novembro de 1998, que dispõe sobre a proibição da pesca de
espécies em períodos de reprodução e dá outras providências; e,

Considerando, ainda, o que consta do Processo Ibama No-

02023.003829/2003, resolve:
Art.1° Estabelecer normas de pesca para o período de defeso

na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio Uruguai, nos
estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. Entende-se por bacia hidrográfica, o rio
principal, seus formadores, afluentes, lagos, lagoas marginais, re-
servatórios e demais coleções de água inseridas na bacia de con-
tribuição do rio.

Art.2° Fixar o período de defeso proibindo, anualmente, a
pesca de 1° de outubro a 31 de janeiro, na bacia hidrográfica do rio
Uruguai, nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Art. 3° Proibir a pesca de qualquer categoria, modalidade e
petrecho, durante o período definido nesta Instrução Normativa, na
bacia hidrográfica do rio Uruguai:

I - nas lagoas marginais;
II - até a distância de um mil e quinhentos metros (1.500m)

a montante e a jusante das barragens de reservatórios de usinas
hidrelétricas, cachoeiras e corredeiras;

III - em todo o trecho compreendido entre a saída de água da
casa de força até a barragem do reservatório de usinas hidrelétricas
que, na bacia hidrográfica, tenha tal característica construtiva;

IV - a uma distância de um mil e quinhentos metros
(1.500m) a jusante da saída de água da casa de força de usinas
hidrelétricas que, na bacia hidrográfica, tenha tal característica cons-
trutiva;

V - no rio Uruguai, no trecho compreendido entre a foz do
rio Macaco Branco, Município de Itapiranga/SC e o rio Lajeado São
Francisco, Município de Alto Uruguai/RS, que inclui os limites leste
e oeste do Parque Estadual do Turvo/RS;

VI - no rio Uruguai, desde a barragem do reservatório da
Usina Hidrelétrica de Machadinho até a foz do rio Ligeiro;

VII - no rio Forquilha ou Inhandava, até a distância de três
mil e quinhentos metros (3.500m) a montante da foz com o rio
Pelotas; e VIII - da confluência do rio Ibicuí com o rio Uruguai até
o Parque Municipal de Uruguaiana, incluindo a Ilha de Japeju/RS.

Parágrafo único. Entende-se por lagoas marginais: as áreas
de alagados, alagadiços, lagos, banhados, canais ou poços naturais
que recebam águas dos rios ou de outras lagoas em caráter per-
manente ou temporário.

Art. 4° Proibir a pesca, de qualquer categoria, modalidade e
petrecho, durante o período definido nesta Instrução Normativa, até a
distância de quinhentos metros (500m):

I - no rio Uruguai, a montante e a jusante dos pontos de
confluência de seus tributários diretos; e,

II - no interior dos tributários diretos do rio Uruguai, desde
o ponto de confluência.

Art. 5° Proibir, no período de defeso, a realização de com-
petições de pesca em águas da bacia hidrográfica do rio Uruguai.

Art. 6° Excluir da proibição de que trata o art. 2° desta
Instrução Normativa:

I - a pesca de caráter científico, prévia e devidamente au-
torizada pelo IBAMA; e,

II - a pesca profissional e amadora, embarcada ou desem-
barcada, utilizando-se linha de mão ou vara, linha e anzol, limitando-
se a apenas a um destes petrechos por pescador.

§ 1° A pesca embarcada de que trata o inciso II será per-
mitida, exclusivamente, com a utilização de embarcação não mo-
torizada.

§ 2° As exclusões de que trata este artigo não se aplicam ao
disposto nos art. 3° e 4° desta Instrução Normativa.

§ 3° Aparelhos, petrechos e métodos não mencionados nesta
Instrução Normativa são consideradas de uso proibido.

Art. 7° Estabelecer, durante o período de defeso, um limite
de captura e transporte de até cinco quilos (5Kg), de peixes, por ato
de fiscalização, aos pescadores profissionais, amadores e àqueles dis-
pensados de licença na forma do art. 29, do Decreto-lei no 221, de 28
de fevereiro de 1967, com redação dada pelas Leis No- 6.585, de 24 de
outubro de 1978, e No- 9.059, de 13 de junho de 1995, em aten-
dimento ao inciso II, do art. 6° desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Para efeito de mensuração, na fiscalização,
o pescado deverá estar inteiro.

Art. 8º Estabelecer que durante o transporte, o produto da
pesca oriundo de locais com período de defeso diferenciado deverá
estar acompanhado de comprovação de origem, sob pena de apre-
ensão do pescado e dos petrechos, equipamentos e instrumentos uti-
lizados na pesca.

§ 1º Entende-se por comprovação de origem a apresenta-
ção:

a) pelo pescador profissional - da nota de produtor;
b) pelo pescador amador - da guia de transporte emitida pelo

órgão estadual de origem do pescado; e,
c) pela indústria - do pescado lacrado e com certificação

sanitária.
§ 2º A comprovação de origem do produto da pesca pro-

veniente de outros países será a Licença de Importação de Produto
Animal emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento - MAPA e a certificação sanitária.

Art. 9° Estabelecer que o transporte, a comercialização, o
beneficiamento, a industrialização e o armazenamento do pescado
proveniente de piscicultura ou pesque-pague/pesqueiros só serão per-
mitidos se originários de empreendimentos registrados no órgão com-
petente e com a nota fiscal.

Art. 10. Fixar o quinto dia útil após o início do período do
defeso, como prazo máximo para a declaração ao IBAMA, dos es-
toques de peixes in natura, resfriados ou congelados, provenientes de
águas continentais, existentes nos frigoríficos, peixarias, entrepostos,
postos de venda, bares, hotéis, restaurantes e similares.

Parágrafo único. A declaração de estoque (Anexo I) deverá
ser entregue em duas vias para ser autenticada no IBAMA, per-
manecendo uma via no local para efeito de controle dos órgãos
fiscalizadores.

Art. 11. Aos infratores da presente Instrução Normativa, se-
rão aplicadas as penalidades e as sanções, respectivamente, previstas
na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no Decreto No- 6.514,
de 22 de julho de 2008.

Art. 12. Esta Instrução Normativa, entra em vigor na data de
sua publicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ESTOQUE
Art. 9° Estabelecer que o transporte, a comercialização, o beneficiamento, a industrialização e o armazenamento do pescado pro-

veniente de piscicultura ou pesque-pague/pesqueiros só serão permitidos se originários de empreendimentos registrados no órgão

1Nome da Empresa/Pessoa Física 2CNPJ/CPF 3Registro na SEAP
4Categoria 5Endereço

6Data de Saída 7Município 8UF
DESCRIÇÃO DO PRODUTO

ESPÉCIE 11 Grau de
Industrialização

12Quant.
(unidade)

13Peso (kg) 14Tipo de
Embalagem

9Nome Vulgar 10Nome
Científico

15Endereço de armazenamento 16Município
17UF 18Data

19Assinatura do Responsável 20Para uso da Repartição Fiscal do Ibama
21Observação

Válida com o carimbo e assinatura do servidor do Ibama.
Esta guia não poderá possuir rasuras ou ressalva.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 194, DE 2 DE OUTUBRO DE 2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS IBAMA, no uso das suas atribuições legais previstas no art. 22,
inciso V, do Anexo I, da Estrutura regimental, aprovada pelo decreto
no- 6.099, de 26 de abril de 2007;

Considerando o disposto no Decreto n° 5.583, de 16 de
novembro de 2005, que autoriza o IBAMA a estabelecer normas para
a gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros de que trata o §
6° do art. 27 da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003;

Considerando o Decreto-lei n° 221, de 28 de fevereiro de
1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos a pesca e a Lei n° 7.679,
de 23 de novembro de 1988, que dispõe sobre a proibição da pesca de
espécies em período de reprodução e dá outras providências.

Considerando que as lagoas marginais são áreas de proteção
permanente e possibilitam a conservação dos ambientes onde as es-
pécies ictíicas tenham garantia de sua sobrevivência pelo menos du-
rante a fase inicial de seu desenvolvimento;

Considerando o que consta do Processo IBAMA
n°02001.004122/2007-75, que trata do defeso da reprodução dos pei-
xes da bacia hidrográfica do rio Paraná, resolve:

Art. 1º . Estabelecer normas de pesca para o período de
proteção à reprodução natural dos peixes, anualmente, de 1° de no-
vembro a 28 de fevereiro, na bacia hidrográfica do rio Paraná.

Parágrafo único. Entende-se por bacia hidrográfica: o rio
principal, seus formadores, afluentes, lagos, lagoas marginais, re-
servatórios e demais coleções de água inseridas na bacia de con-
tribuição do rio.

Art. 2º. Proibir a captura, o transporte e o armazenamento de
espécies nativas da bacia, inclusive espécies utilizadas para fins or-
namentais e de aquariofilia.

§ 1º. Entende-se por espécie nativa: espécie de origem e
ocorrência natural da bacia hidrográfica em questão.

§ 2º. Este artigo não se aplica a manutenção de espécies para
fins de aquariofilia mantidos em residencias, sem finalidade comer-
cial, ou aquários públicos de exposição devidamente registrados junto
ao IBAMA como Zoológicos e criadouros científicos.-

Art. 3º. Proibir a pesca para todas as categorias e modalidades:
I - nas lagoas marginais;
Parágrafo único. Para efeito desta Instrução Normativa en-

tende-se por lagoa marginal os alagados, alagadiços, lagos, lagoas,
banhados, canais ou poços naturais situados em áreas alagáveis da
planície de inundação, que apresentam comunicação permanente ou
intermitente com o rio principal ou canais secundários, podendo, em
alguns casos, ser alimentados exclusivamente pelo lençol freático.

II - a menos de quinhentos metros (500m) de confluências e
desembocaduras de rios, lagoas, canais e tubulações de esgoto;

III - até um mil e quinhentos metros (1.500m) a montante e a
jusante das barragens de reservatórios de empreendimento hidrelétrico,

IV - até um mil e quinhentos metros (1.500m) a montante e
a jusante cachoeiras e corredeiras;

V - no rio Grande, no trecho compreendido entre a jusante
da barragem do UHE Funil nos municípios de Lavras e Perdões, e a
ponte rodoferroviária que interliga os municípios de Lavras e Ri-
beirão Vermelho, ambo0s no estado de Minas Gerais;

VI - no rio Grande, no trecho a jusante da barragem da UHE
de Porto Colômbia até a ponte Engenheiro Gumercindo Penteado (nos
municípios de Planura/MG e Colômbia/SP);

VII - no rio Paranaíba, no trecho compreendido entre a
jusante da barragem da UHE São Simão e a ponte rodoviária da BR
365 (nos municípios de Santa Vitória/MG e São Simão/GO);

VIII - no rio Paranaíba, no trecho compreendido entre a
UHE Itumbiara e a ponte rodoviária da BR 153 nos municípios de
Itumbiara (GO) e Araporã (MG);

IX - no rio Paranaíba, no trecho compreendido entre a jusante
da UHE de Emborcação até a ponte Estelita Campos na BR 050;

X - no rio Mogi-Guaçu, até dois mil metros (2.000m) a
montante e a jusante da corredeira, situada próximo à ponte do bairro
Taquari-Ponte, no município de Leme/SP;

XI - no rio Pardo/SP, no trecho compreendido a jusante da
barragem da UHE de Limoeiro até sua foz;

XII - no rio Paranapanema, no trecho entre a barragem de
Rosana/SP e a sua foz, na divisa dos estados de São Paulo e Paraná
(Porto Maringá);

XIII - no rio Tietê, no trecho compreendido entre a jusante
da barragem da Usina de Nova Avanhandava até a foz do Ribeirão
Palmeira, no município de Buritama/SP;

XIV - nos rios da Prata, Tejuco, Quebra-Anzol e Salitre, no
estado de Minas Gerais; nos rios Aguapeí, do Peixe, Santo Anastácio,
Anhumas, Xavantes, Arigó, Veado, Moinho e São José dos Dourados
(afluentes do rio Paraná), Três Irmãos, Jacaré-Pepira e seus respectivos
afluentes, no estado de São Paulo; rio Iguaçu, Bela Vista e rios com
afluência direta ao reservatório de Itaipu, bem como os rios, Ocoí, São
Francisco Falso, São Francisco Verdadeiro, Arroio Guaçu, Ivaí, Pi-
quirí, das Cinzas, Tibagí e seus afluentes no estado do Paraná.

XV - nos corpos d'água de domínio dos estados em que a
legislação estadual específica assim o determinar;

XVI - com o uso de aparelhos, petrechos e métodos de pesca
não mencionados nesta Instrução Normativa.

XVII - nos entornos do Parque Estadual Morro do Diabo
(SP), do Parque Estadual do Rio do Peixe (SP), do Parque Estadual
do Rio Aguapeí (SP), da Estação Ecológica do Mico-Leão-Preto (SP);
do Parque Estadual de Ivinhema (MS); do Parque Nacional de Ilha
Grande (PR/MS); da Estação Ecológica do Caiuá (PR) e do Parque
Nacional do Iguaçu (PR).

Parágrafo único. Entende-se por entorno ou zona de amor-
tecimento o raio de 10 km ao redor das Unidades de Conservação ou
a área de entorno estabelecida pelo Plano de Manejo da Unidade de
Conservação.
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Art. 4º. Proibir a realização de competições de pesca tais
como torneios, campeonatos e gincanas.

§ 1º. Esta proibição não se aplica a competições de pesca
realizadas em reservatórios, visando a captura de espécies não nativas
(alóctones e exóticas) e híbridos.

§ 2º - . Entende-se por:
a) espécie alóctone: espécie de origem e ocorrência natural

em outras bacias brasileiras;
b) espécie exótica: espécie de origem e ocorrência natural

somente em águas de outros países, que tenha ou não sido introduzida
em águas brasileiras;

c) híbrido: organismo resultante do cruzamento de duas es-
pécies.

Art 5º - Proibir, nos rios da bacia, o uso de trapiche ou
plataforma flutuante de qualquer natureza.

Art 6º - Proibir a pesca subaquática.
Art. 7º - Permitir a pesca em rios da bacia, somente na

modalidade desembarcada e utilizando linha de mão, caniço, vara com
molinete ou carretilha, com o uso de iscas naturais e artificiais:

I - nas áreas não mencionadas no art. 2º desta Instrução
Normativa;

II - para a captura e o transporte sem limite de cota para o
pescador profissional, e cota de 5 kg mais um exemplar para o
pescador amador, no ato de fiscalização, somente das espécies não
nativas (alóctones e exóticas) e híbridos.

§ 1º - Excetua-se desta permissão de pesca, o piauçu ou
piavuçu (Leporinus macrocephalus).

§ 2º - Entende-se por:
I - isca natural todo o atrativo (vivo ou morto, vegetal ou

animal, em partes ou na forma integral, manufaturada ou indus-
trializada) que serve como alimento aos peixes;

II - isca artificial todo artefato não alimentar usado como
atrativo na pesca.

§ 3º - Proibir a utilização de animais aquáticos, inclusive
peixes, camarões, caramujos, caranguejos, vivos ou mortos (inteiros
ou em pedaços), como iscas.

I - Excetuam-se desta proibição os peixes vivos de ocor-
rência natural da bacia hidrográfica, oriundos de criações, acom-
panhados de nota fiscal ou nota de produtor.

Art. 8º - Permitir a pesca em reservatórios, nas modalidades
desembarcada e embarcada, com linha de mão ou vara, linha e anzol,
caniço simples, com molinete ou carretilha com uso de iscas naturais
e artificiais:

I- exclusivamente espécies não nativas (alóctones e exóticas),
tais como: apaiari (Astronotus ocelatus); bagre-africano (Clarias spp.);
black-bass (Micropterus spp.); carpa (todas as espécies); corvina ou
pescada-do-Piauí (Plagioscion squamosissimus); peixe-rei (Odontes-
this spp.); sardinha-de-água-doce (Triportheus angulatus); piranha
preta (Pygocentrus piraya) tilápias (Oreochromis spp. e Tilapia spp.);
tucunaré (Cichla spp.); porquinho (Satanoperca pappaterra); zoiudo
(Geophagus surinamensis e Geophagus brasiliensis) e híbridos;

II - captura e transporte sem limite de cota para o pescador
profissional e cota de 5 kg mais um exemplar para o pescador amador.

§ 1º - Proibir a utilização de animais aquáticos, inclusive
peixes, camarões, caramujos, caranguejos, vivos ou mortos (inteiros
ou em pedaços), como iscas.

I - Excetuam-se desta proibição os peixes vivos de ocor-
rência natural da bacia hidrográfica, oriundos de criações, acom-
panhados de nota fiscal ou nota de produtor.

Art. 9º. Permitir aos pescadores profissionais e amadores o
transporte de pescado por via fluvial somente em locais cuja pesca
embarcada é permitida.

Art. 10. Permitir ao pescador profissional e amador a pesca
embarcada e desembarcada, no trecho compreendido entre a Ponte
ferroviária Francisco de Sá a jusante da UHE Souza Dias (Jupiá) e a
montante da barragem da UHE Sérgio Motta (Porto Primavera), ape-
nas para a captura e transporte de espécies exóticas, alóctones e
híbridos.

Art. 11. O produto da pesca oriundo de locais com período
de defeso diferenciado ou de outros países, deverá estar acompanhado
de comprovante de origem, sob pena de apreensão do pescado e dos
petrechos, equipamentos e instrumentos utilizados na pesca.

Parágrafo único: Entende-se por comprovante de origem, o
documento emitido pelos órgãos federal, estadual, municipal, colônia
de pescadores ou pescador devidamente registrado.

Art. 12. Esta Instrução Normativa não se aplica ao pescado
proveniente de piscicultura ou pesque-pagues/pesqueiros registrados
no órgão competente e cadastrados no Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, devendo
estar acompanhado de nota fiscal.

Art. 13. Fixar o segundo dia útil após o início do defeso
como o prazo máximo para declaração ao IBAMA (Anexo) ou órgão
estadual competente, dos estoques de peixes in natura, resfriados ou
congelados, provenientes de águas continentais, armazenados por pes-
cadores profissionais e os existentes nas colônias e associações de
pescadores, nos frigoríficos, nas peixarias, nos entrepostos, nos postos
de venda, nos hotéis, nos restaurantes, nos bares e similares.

Parágrafo único. O produto de que trata este artigo deverá
estar acompanhado das respectivas notas fiscais.

Art. 14. Excluir das proibições previstas nesta Instrução Nor-
mativa, a pesca de caráter científico, previamente autorizada ou li-
cenciada pelo IBAMA ou órgão estadual competente.

Art. 15. Aos infratores da presente Instrução Normativa se-
rão aplicadas as penalidades e sanções, respectivamente, previstas na
Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, no Decreto n° 3.179, de 21
de setembro de 1999, na Lei n° 10.779 de 25 de novembro de 2003
e demais legislações estaduais específicas.

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

ANEXO

DECLARAÇÃO DE ESTOQUE

1Nome da Empresa/Pessoa Física 2CNPJ/CPF 3Registro na SEAP

4Categoria Endereço

Data de Saída 7Município 8UF

DESCRIÇÃO DO PRODUTO

ESPÉCIE 11 Grau de

Industrialização

12Quant.

(unidade)

13Peso (kg) 14Tipo de

Embalagem

9Nome Vulgar 10Nome

Científico

15Endereço de armazenamento 16Município

17UF 18Data

19Assinatura do Responsável 20Para uso da Repartição Fiscal do Ibama

21Observação

Válida com o carimbo e assinatura do servidor do Ibama.

Esta guia não poderá possuir rasuras ou ressalva.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 195, DE 2 DE OUTUBRO DE
2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBA-
MA, no uso das atribuições que lhe confere o item V do art. 22, do
anexo I ao Decreto No- 6.099, de 26 de abril de 2007; com fundamento
no disposto no Decreto n°- 5. 583, de 16 de novembro de 2005, no
Decreto-lei No- 221, de 28 de fevereiro de 1967 e na Lei No- 7.679, de 23
de novembro de 1998; que dispõe sobre a proibição da pesca de es-
pécies em período de reprodução e dá outras providências; e consi-
derando o que consta do Processo n° 02001.002135/2008-91, resolve:

Art. 1° Estabelecer normas para o período de proteção à
reprodução natural dos peixes, nas áreas de abrangência das bacias
hidrográficas do Sudeste, nos estados do Espírito Santo, Minas Ge-
rais, Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná, excetuando-se as áreas das
bacias hidrográficas dos rios Paraná e São Francisco, contempladas
por instruções normativas específicas.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, consideram-se:
I - bacia hidrográfica: o rio principal, seus formadores, afluen-

tes, lagos, lagoas marginais, reservatórios e demais coleções d'água;
II - lagoas marginais: alagados, alagadiços, lagos, banhados,

canais ou poços naturais situados em áreas alagáveis da planície de
inundação, que apresentam comunicação permanente ou intermitente
com o rio principal ou canais secundários;

III - comprovante de origem: documento emitido pelos ór-
gãos federal, estadual, municipal, colônia de pescadores ou pescador
devidamente registrado.

Art. 3° Fica proibida a pesca, anualmente, no período de 1°
de novembro a 28 de fevereiro para a proteção à reprodução natural
dos peixes, nas seguintes áreas das bacias hidrográficas do Sudeste,
com exceção das bacias dos rios Paraná e São Francisco:

I - lagoas marginais;
II - até um mil metros a montante e a jusante das barragens

de reservatórios de usinas hidrelétricas, cachoeiras e corredeiras.
Art. 4° No período de defeso definido no art. 3º, fica vedada

a realização de competições de pesca tais como torneios, campeo-
natos e gincanas.

Parágrafo único. Esta proibição não se aplica a competições
de pesca realizadas em reservatórios, visando à captura de espécies
não nativas (alóctones e exóticas) e de híbridos.

Art. 5° Fica permitida, em rios das bacias hidrográficas re-
ferenciadas no art. 1°, apenas a pesca desembarcada, por meio, tão-
somente, de linha de mão, caniço, vara com molinete ou carretilha,
com o uso de iscas naturais ou artificiais providas ou não de ga-
ratéias, exceto pelo processo de lambada.

Parágrafo único. No estado do Espírito Santo, é permitido o
uso de jiqui, jequi ou jequiá.

Art. 6° Permite-se, em reservatórios, a pesca embarcada e
desembarcada, nos seguintes casos:

I - Quando realizada por pescador profissional, por meio de:
a) rede de emalhar com malha igual ou superior a cem

milímetros (100mm), medida esticada entre ângulos opostos, cujo
comprimento não ultrapasse 1/3 do ambiente aquático;

b) tarrafa com malha igual ou superior a setenta milímetros
(70mm), medida esticada entre ângulos opostos;

c) linha de mão ou vara, linha e anzol, caniço simples, com
molinete ou carretilha, iscas naturais e artificiais providas ou não de
garatéias, exceto pelo processo de lambada.

II - Quando realizada por pescador amador, com a utilização
de linha de mão ou vara, linha e anzol, caniço simples, com molinete
ou carretilha, iscas naturais e artificiais providas ou não de garatéias,
exceto pelo processo de lambada.

Art. 7° Fica proibido o uso de aparelhos, petrechos e mé-
todos de pesca não mencionados nesta Instrução Normativa.

Art. 8° No período de defeso, ficam permitidos a captura e o
transporte somente de espécies não nativas (alóctones e exóticas), de
híbridos e de camarão gigante da Malásia (Macrobrachium rosem-
bergii), sem limite de cota ao pescador profissional, e com limitação,
ao pescador amador, de 10kg mais um exemplar.

Art. 9° A pesca de espécies marinhas e estuarinas que mi-
gram para os rios durante o período referido nesta Instrução Nor-
mativa, permanece regrada por normas específicas.

Parágrafo único. Excluem-se da previsão do caput as es-
pécies de robalo (Centropomus parallelus e Centropomus undeci-
malis) que migram pelo Rio Ribeira de Iguape e demais rios con-
tribuintes do complexo estuarino-lagunar de Iguape, Cananéia e Ilha
Comprida, no estado de São Paulo.

Art. 10. O produto de pesca oriundo de locais com período
de defeso diferenciado ou de outros países deverá estar acompanhado
de comprovante de origem, sob pena de apreensão do pescado e dos
petrechos, equipamentos e instrumentos utilizados na pesca.

Art. 11 Esta Instrução Normativa não se aplica ao pescado
proveniente de aqüiculturas registradas no Registro Geral da Pesca -
RGP, da SEAP/PR, cadastradas no Cadastro Técnico Federal - CTF,

do IBAMA, que deverá estar acompanhado de nota fiscal.
Art. 12 Fica excluída das proibições previstas neste ato nor-

mativo, a pesca de caráter científico, previamente autorizada ou li-
cenciada pelo IBAMA ou órgão estadual competente.

Art. 13. Os pescadores profissionais, frigoríficos, peixarias,
entrepostos, postos de venda, hotéis, restaurantes, bares e similares
devem entregar ao IBAMA ou ao órgão estadual competente de-
claração dos estoques de peixes in natura, resfriados ou congelados,
provenientes de águas continentais, no prazo de dois dias úteis apís o
início do defeso.

Art. 14 Aos infratores da presente Instrução Normativa, serão
aplicadas as penalidades e sanções previstas na Lei no 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998 e no Decreto No- 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 15 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO
<!ID1419049-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 196, DE 2 DE OUTUBRO DE
2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhes confere o item V do
art. 22, do anexo I ao Decreto No- 6.099, de 26 de abril de 2007, que
aprova a Estrutura Regimental do IBAMA, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 27 de abril de 2007;
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(2) O intervalo indicado para o índice de cetano não está em conformidade com os requisitos de um mínimo de 4R. No entanto, no caso
de divergência entre o fornecedor e o utilizador do combustível, pode aplicar-se a norma ISO 4259 para resolver tais divergências, desde
que se efetue um número suficiente de medições repetidas para obter a precisão necessária em vez de realizar medições únicas.
(3) O teor real de enxofre do combustível utilizado no ensaio do Tipo 1 deve ser indicado.
(4) Embora a estabilidade da oxigenação seja controlada é provável que o prazo de validade do produto seja limitada. Recomenda-se a
consulta ao fornecedor sobre as condições de armazenamento e durabilidade.

ANEXO III

Definições
1. Ciclo E.L.R. - denominado Ciclo Europeu de Resposta em Carga - ciclo de ensaio que

consiste numa seqüência de quatro patamares a rotações constantes e cargas crescentes de dez a cem por
cento, para determinação da opacidade da emissão de escapamento;

2. Ciclo E. S. C - denominado Ciclo Europeu em Regime Constante - consiste de um ciclo de
ensaio com 13 modos de operação em regime constante;

3. Ciclo E.T.C. - denominado Ciclo Europeu em Regime Transiente - ciclo de ensaio que
consiste de mil e oitocentos modos transientes, segundo a segundo, simulando condições reais de uso;

4. CH4 - metano;
5. CHO - aldeídos totais

6. CO - monóxido de carbono;
7. CO2 - dióxido de carbono;
8. Dispositivos e/ou sistemas da autodiagnose (OBD) - dispositivos ou sistemas instalados a

bordo do veículo e conectados ao módulo eletrônico de controle, visando identificar deterioração ou mau
funcionamento dos componentes do sistema de controle de emissões, alertar ao usuário do veículo para
proceder à manutenção ou reparo do sistema de controle de emissões, armazenar e prover acesso às
ocorrências de defeitos e ou desregulagens nos sistemas de controle e disponibilizar informações para
interessados sobre estado de manutenção e reparo nos sistemas de controle de emissões;

9. HC - hidrocarbonetos;
10 - NMHC- hidrocarbonetos não metano - parcela dos hidrocarbonetos totais, descontada a

fração de metano;
11. MP- material particulado;
12. NH3 - amônia;
13. Novas Homologações - são aquelas que abrangem as novas configurações de veículos ainda

não em produção ou as configurações já existentes com alterações no sistema de controle de emissão,
excetuando-se, contudo as revalidações de homologações já existentes.

14. THC - Total de Hidrocarbonetos - total de substâncias orgânicas, incluindo frações de
combustível não queimado e subprodutos resultantes da combustão, presentes no gás de escapamento e
que são detectados pelo detector de ionização de chama.

15. Veículos automotores - veículos automotores de uso rodoviário.

RESOLUÇÃO No- 404, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008

Estabelece critérios e diretrizes para o li-
cenciamento ambiental de aterro sanitário
de pequeno porte de resíduos sólidos ur-
banos.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CO-
NAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8º,
inciso I, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e tendo em vista
o disposto em seu Regimento Interno, e

Considerando que a disposição inadequada de resíduos só-
lidos constitui ameaça à saúde pública e agrava a degradação am-
biental, comprometendo a qualidade de vida das populações;

Considerando as dificuldades que os municípios de pequeno
porte enfrentam na implantação e operação de aterro sanitário de
resíduos sólidos, para atendimento às exigências do processo de li-
cenciamento ambiental;

Considerando que a implantação de aterro sanitário de re-
síduos sólidos urbanos deve ser precedida de Licenciamento Am-
biental por órgão ambiental competente, nos termos da legislação
vigente;

Considerando o disposto no artigo 12 da Resolução CO-
NAMA no 237, de 19 de dezembro de 1997, que possibilita a adoção
de procedimentos simplificados, observadas a natureza, características
e peculiaridades da atividade ou empreendimento, resolve:

Art. 1o Estabelecer que os procedimentos de licenciamento
ambiental de aterros sanitários de pequeno porte sejam realizados de
forma simplificada de acordo com os critérios e diretrizes definidos
nesta Resolução.

§ 1o Para efeito desta Resolução são considerados aterros
sanitários de pequeno porte aqueles com disposição diária de até 20t
(vinte toneladas) de resíduos sólidos urbanos.

§ 2o Nas localidades onde exista um incremento significativo
na geração de resíduos pela população flutuante ou sazonal, esta
situação deve ser prevista no projeto, o qual deverá contemplar as
medidas de controle adicionais para a operação do aterro.

§ 3o O disposto no caput limita-se a uma única unidade por
sede municipal ou distrital.

Art. 2o Para os aterros tratados nesta resolução será dis-
pensada a apresentação de EIA/RIMA.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando
que o aterro proposto é potencialmente causador de significativa de-
gradação do meio ambiente, exigirá o EIA/RIMA.

Art. 3o Nos aterros sanitários de pequeno porte abrangidos
por esta Resolução é admitida a disposição final de resíduos sólidos
domiciliares, de resíduos de serviços de limpeza urbana, de resíduos
de serviços de saúde, bem como de resíduos sólidos provenientes de
pequenos estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de
serviços.

§ 1o O disposto no caput somente será aplicado aos resíduos
que não sejam perigosos, conforme definido em legislação especifica,
e que tenham características similares aos gerados em domicílios,
bem como aos resíduos de serviços de saúde que não requerem
tratamento prévio à disposição final e aqueles que pela sua clas-
sificação de risco necessitam de tratamento prévio à disposição final,
de acordo com a regulamentação técnica dos órgãos de saúde e de
meio ambiente, conforme RDC Anvisa no 306, de 2004 e Resolução
Conama no 358, de 2005.

§ 2o A critério do órgão ambiental competente, poderá ser
admitida a disposição de lodos secos não perigosos, oriundos de
sistemas de tratamento de água e esgoto sanitário, desde que a via-
bilidade desta disposição seja comprovada em análise técnica es-
pecífica, respeitadas as normas ambientais, de segurança e sanitárias
pertinentes.

§ 3o Não podem ser dispostos nos aterros sanitários de que
trata esta resolução os resíduos perigosos que, em função de suas
características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxici-
dade, carcinogenicidade, teratogenicidade, mutagenicidade e perfu-
rocortantes, apresentem risco à saúde pública e ao meio ambiente,
bem como os resíduos da construção civil, os provenientes de ati-
vidades agrosilvopastoris, dos serviços de transportes, de mineração
de serviço de saúde classificados na RDC Anvisa no 306, de 2004 e
Resolução CONAMA no 385, de 2005 com exigência de destinação
especial.

Art. 4o No licenciamento ambiental dos aterros sanitários de
pequeno porte contemplados nesta Resolução deverão ser exigidas, no
mínimo, as seguintes condições, critérios e diretrizes:

I - vias de acesso ao local com boas condições de tráfego ao
longo de todo o ano, mesmo no período de chuvas intensas;

II - respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legislação
ambiental e normas técnicas;

III - respeito às distâncias mínimas estabelecidas na legis-
lação ambiental relativas a áreas de preservação permanente, Uni-
dades de Conservação, ecossistemas frágeis e recursos hídricos sub-
terrâneos e superficiais;

IV - uso de áreas com características hidrogeológicas, geo-
gráficas e geotécnicas adequadas ao uso pretendido, comprovadas por
meio de estudos específicos;

V - uso de áreas que atendam a legislação municipal de Uso
e Ocupação do Solo, desde que atendido o disposto no art. 5o e 10 da
Resolução CONAMA no 237, de 19 de dezembro de 1997, com
preferência daquelas antropizadas e com potencial mínimo de in-
corporação à zona urbana da sede, distritos ou povoados e de baixa
valorização imobiliária;

VI - uso de áreas que garantam a implantação de empre-
endimentos com vida útil superior a 15 anos;

VII - impossibilidade de utilização de áreas consideradas de
risco, como as suscetíveis a erosões, salvo após a realização de
intervenções técnicas capazes de garantir a estabilidade do terreno;

VIII - impossibilidade de uso de áreas ambientalmente sen-
síveis e de vulnerabilidade ambiental, como as sujeitas a inunda-
ções;

IX - descrição da população beneficiada e caracterização
qualitativa e quantitativa dos resíduos a serem dispostos no aterro;

X - capacidade operacional proposta para o empreendimen-
to;

XI - caracterização do local;
XII - métodos para a prevenção e minimização dos impactos

ambientais;
XIII - plano de operação, acompanhamento e controle;
XIV - apresentação dos estudos ambientais, incluindo projeto

do aterro proposto, acompanhados de anotação de responsabilidade
técnica;

XV - apresentação de programa de educação ambiental par-
ticipativo, que priorize a não geração de resíduos e estimule a coleta
seletiva, baseado nos princípios da redução, reutilização e reciclagem
de resíduos sólidos urbanos, a ser executado concomitantemente à
implantação do aterro;

XVI - apresentação de projeto de encerramento, recuperação
e monitoramento da área degradada pelo(s) antigo(s) lixão(ões) e
proposição de uso futuro da área, com seu respectivo cronograma de
execução;

XVII - plano de encerramento, recuperação, monitoramento
e uso futuro previsto para a área do aterro sanitário a ser licen-
ciado;

XVIII - Apresentação de plano de gestão integrada municipal
ou regional de resíduos sólidos urbanos ou de saneamento básico,
quando existente, ou compromisso de elaboração nos termos da Lei
Federal no 11.445, de 2007.

Parágrafo único. O órgão ambiental competente poderá a
qualquer tempo, considerando as características locais, incluir novas
exigências.

Art. 5o O órgão ambiental competente poderá definir os
procedimentos complementares para o licenciamento ambiental, de
que trata esta resolução, que deverão ser aprovados pelo respectivo
Conselho de Meio Ambiente.

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 7o Revoga-se a Resolução no 308, de 21 de março de
2002.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa n° 194, de 2 de outubro de 2008,
sobre o defeso na bacia do rio Paraná, publicada no DOU n° 192, de
3 de outubro de 2008, seção 1, pág. 90, no seu art 1°, acrescente-se:
"§ 2°. Esta Instrução Normativa não se aplica ao reservatório do
Paranoá (Lago Paranoá), em Brasília/DF, cujo ordenamento pesqueiro
é de competência do Distrito Federal." No art. 6°, acrescente-se:
"Parágrafo único. Fica proibido o uso de materiais perfurantes, tais
como: arpão, arbalete, fisga, bicheiro e lança.".No art. 8°, inciso II,
acrescente-se: "§ 2º - Excetua-se desta permissão de pesca, o piauçu
ou piavuçu (Leporinus macrocephalus)."

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

PORTARIA Nº 43, DE 5 DE OUTUBRO DE 2008

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO-
VÁVEIS - IBAMA, no Estado da Bahia, no uso das atribuições que
lhe são conferidas para a prática dos atos da Portaria/IBAMA nº
1.735-P, publicada no Diário Oficial da União de 26/10/2006, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, do regimento
interno do IBAMA, aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230 de
14/05/2002, publicado no Diário Oficial da União de 15/05/2002 e
Portaria nº 1.045/2001, de 06/07/2001, e tendo em vista o disposto no
Decreto Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, e nas Leis nº 7.679,
de 23 de novembro de 1988 e nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;
e

Considerando que a Portaria IBAMA nº 034/03-N, de 24 de
junho de 2003, delega aos Superintendentes Estaduais do IBAMA,
competência para, em Portaria específica, estabelecer, em caráter ex-
perimental, e segundo as peculiaridades locais, a suspensão da cap-
tura, manutenção em cativeiro, transporte, beneficiamento, industria-
lização e comercialização da espécie Ucides cordatus, exclusivamen-
te, durante o fenômeno da "andada";

Considerando os MEMOs CIRC/CGFAP Nº 10/2008, em
que recomenda a sugestão do CEPENE/ICMBio constante do ofício
Nº 89/2008 - CEPENE/ICMBio, resolve:

Art. 1º Proibir a captura, a manutenção em cativeiro, trans-
porte, beneficiamento, industrialização e a comercialização de qual-
quer individuo da espécie (Ucides cordatus), conhecido popularmente
como caranguejo-uçá, no Estado da Bahia, durante a época da "an-
dada", em 2009, nos seguintes períodos:

I - de 12 a 17 de janeiro e de 27 de janeiro a 01 de fe-
vereiro;

II - de 10 a 16 de fevereiro e de 26 de fevereiro a 03 de
março; e,

III - de 12 a 17 de março e de 27 de março a 01 de abril.
Parágrafo único - Entende-se por "andada" o período re-

produtivo em que os caranguejos machos e fêmeas saem de suas
galerias (tocas) e andam pelo manguezal para acasalamento e li-
beração de ovos.

Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas que atuam na captura,
manutenção em cativeiro, conservação, beneficiamento, industriali-
zação ou comercialização da espécie Ucides cordatus, no Estado da
Bahia deverão fornecer ao IBAMA, até o último dia que antecede
cada período de defeso de "andada" previstos no art. 1º desta Portaria,
a relação detalhada dos estoques de animais vivos, congelados, pré-
cozidos, inteiros ou em partes, preenchida conforme consta no Anexo
I desta Portaria.

Art. 3º Excluir da proibição os produtos declarados na forma
do art. 2° desta Portaria, desde

que respeitados os dispostos nos artigos 1º e 3º da Portaria nº
034/03, de 24 de junho de

2003.
§ 1º O transporte e a comercialização dos produtos decla-

rados na forma do art. 2º deverão estar acompanhados, desde a sua
origem, até seu destino final, de Guia de Autorização de Transporte e
Comercio, conforme Anexo II desta Portaria, emitido pelo IBAMA,
após comprovação de estoque declarado.

§ 2º Os animais vivos que tiverem sido declarados conforme
art. 2º desta Portaria, só poderão ser comercializados até o 2º (se-
gundo) dia do inicio de cada período de "andada".
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